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Palavras iniciais

Para os que atuam com respon-
sabilidade na relação lazer-
qualidade de vida junto a po-

pulações empobrecidas, é fácil notar 
que não há condições plenas para 
aproveitar o lazer quando ocorre ex-
cessivo desgaste do corpo para man-
ter a sobrevivência, ou quando ele é 
praticado em situações permanentes 
de improviso. 

Sobre qualidade de vida, esse 
tem sido considerado um conceito em 
permanente construção/reconstrução. 
Refere-se a uma aspiração coleti-
va, mas possível de se manifestar 
nos indivíduos. Expressa estado de 
emancipação, de conquista de bens 
materiais e imateriais, produzidos e 
compartilhados socialmente. Pressu-
põe-se, portanto, que para melhorias 
efetivas na qualidade de vida das 
populações não basta apenas tomar 
medicamentos, curar as doenças ou 
fazer exercícios, sendo necessário 
atuar sobre as condições sociais, 
econômicas e políticas que lhes são 
determinantes.

Nesse contexto, pretendemos 
aqui refletir sobre as possíveis (e di-
fíceis) relações entre o lazer e a qua-
lidade de vida de jovens residentes 
em área segregada conhecida como 
Alto da Caieira, em Florianópolis (SC), 
buscando, a partir dessa realidade, 
identificar questões importantes a 
serem consideradas no trabalho com 
as juventudes empobrecidas de outras 
localidades.

Qualidade de vida e espaços públicos 
de lazer para a juventude empobrecida

“Daqui do morro dá pra ver tão legal
O que acontece aí no seu litoral

Nós gostamos de tudo, nós queremos é mais
Do alto da cidade até a beira do cais

Mais do que um bom bronzeado
Nós queremos estar do seu lado”

(Nós vamos invadir sua praia, 
de Roger Rocha Moreira, do grupo Ultraje a rigor)

Crescimento urbano empobrecedor

A conjunção do crescimento 
empobrecedor com a rápida urbaniza-
ção se transformou em um poderoso 
mecanismo de segregação espacial e 
de exclusão social. Na atualidade, as 
cidades não só refletem passivamente 
essa marca, como constituem proces-
sos ativos de reprodução dessa desi-
gualdade (MARICATO, 1996; 2001).

Exclusão social é um conceito 
que envolve abrangência e complexi-
dade, fortemente ligado às noções de 
segregação e pobreza, embora não se 
restrinja a elas. Enquanto a concep-
ção de pobreza é milenar e naturali-
zada, a concepção de exclusão social 
indica um processo histórico, sendo, 
portanto, resultante de uma determi-
nada política excludente. A exclusão 
traz o foco maior sobre os processos 
e não tanto sobre os resultados.

A cidade é o espaço onde se 
concentram os recursos humanos, 
materiais e financeiros da sociedade. 
É para ela que converge o maior fluxo 
desses recursos, bem como a maior 
parte dos problemas e conflitos. Em 

realidade, nela se constata um desen-
volvimento desigual, na medida em 
que sua constituição é fruto do pro-
cesso de acumulação do capital. Des-
sa forma, o mais comum é manter-se 
a lógica de investimento de recursos 
públicos para infraestrutura e servi-
ços em áreas escolhidas pela espe-
culação imobiliária, resultando esse 
processo, por um lado, em elevados 
lucros privados pela venda de terre-
nos à população das classes média, 
média alta e alta, e, por outro, na 
segregação dos pobres, os quais não 
têm condições de pagar por áreas tão 
valorizadas.

Existem duas referências clássi-
cas de divisão do cenário urbano. A 
primeira e mais importante é o cen-
tro, área nuclear que funciona como 
espaço de atração (econômica, social 
e política), cujos acesso e efetivo 
gozo devem cumprir exigências da 
ordem do capital. Estar próximo do 
centro significa distinção e acesso 
fácil a todos os bens e serviços que a 
cidade pode oferecer.

A segunda referência, a perife-
ria, é definida como segregada, em 
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virtude das condições precárias de 
seus espaços e do tradicional distan-
ciamento das áreas centrais (CORRÊA, 
1995). Geralmente, é ocupada pela 
população de baixa renda, a qual 
acumula problemas relacionados a 
habitação, transporte, saneamento 
básico, saúde, educação e espaços 
de lazer, com carência de políticas 
sociais para enfrentar a situação de 
pobreza e marginalidade em que se 
encontra.

Qualidade de vida e a questão 
do espaço urbano

A partir da ilusão de que, na 
modernidade, a classe trabalhadora 
contaria com a redução da jornada de 
trabalho e o consequente aumento 
do tempo livre, os usos desse tempo 
passaram a figurar como preocupação 
de setores hegemônicos da economia. 
Assim, duas estratégias foram utili-
zadas: uma delas se refere à desqua-
lificação de práticas de lazer comuns 
à classe trabalhadora, como ressalta 
Julião (1992, p. 120) ao dizer que o 
discurso dominante lograva “despa-
chá-las para os subterrâneos urbanos, 
desautorizando-as a integrarem social 
e politicamente a cidade”. A outra 

assume a forma de alternativas a 
essas práticas, pensadas e estrutu-
radas com o intuito de enquadrar as 
atividades lícitas e permitidas para 
esse tempo. Dentre elas, Melo e Alves 
Júnior (2003) citam o esporte mo-
derno como uma alternativa àquelas 
“barbáries”.

Nesse processo, ao mesmo 
tempo em que transformava espa-
cialmente a cidade, a urbanização 
transformava também os modos de 
vida de seus habitantes ao regular a 
circulação e ao organizar locais es-
pecíficos para cada atividade. Dessa 
mesma maneira iam sendo definidas 
as próprias atividades que, desde en-
tão, seriam cabíveis a essa sociedade 
civilizada, ordenada e asséptica que 
se pretendia formar.

Contemporaneamente, esse fenô-
meno também pode ser percebido em 
Florianópolis, tanto no que se refere 
às atividades adotadas quanto no que 
tange a distribuição espacial de acor-

do com a classe social e a atividade 
política e econômica que os indivídu-
os desempenham – ou seja, seu papel 
e seus hábitos sociais, mensurados de 
acordo com as premissas desse mode-
lo civilizado de sociedade.

Dessa forma, pode-se considerar 
que o Alto da Caieira vive uma situ-
ação das mais diferenciadas, porque, 
embora não se caracterize como re-
gião fisicamente distante do centro 
do município, essa comunidade foi 
constituída historicamente em meio 
ao convívio muito próximo com ou-
tras comunidades, cujos limites foram 
previamente demarcados. De todas 
as formas, isso impede suas possibi-
lidades de crescimento e desenvol-
vimento, deixando sua população, 
principalmente a jovem, enclausurada 
no topo do morro, em contato apenas 
visual com as belas praias que circun-
dam a Ilha. 

Luta pelo lazer e qualidade 
de vida no Alto da Caieira

Conforme literatura especializada 
(Demo, 2001, 1994; Dieckert, 1994; 
Manhães, 2002; CBCE, 1997; Caval-
canti, 1984), as políticas públicas de 
esporte e lazer oferecidas às comu-
nidades empobrecidas quase sempre 
são produzidas por tecnocratas e 
experts distanciados do quotidiano 
das pessoas a que se destinam, os 
quais, em seus gabinetes ou salas 
universitárias, planejam equipamen-
tos e atividades que: i) cooptam 
politicamente os sujeitos em virtude 
de serem – o esporte e o lazer – ele-
mentos sedutores e geradores de falsa 
sensação de segurança social; ii) são 

Pressupõe-se que para melhorias efetivas na qualidade 
de vida das populações não basta apenas tomar 
medicamentos, curar as doenças ou fazer exercícios, sendo 
necessário atuar sobre as condições sociais, econômicas e 
políticas que lhes são determinantes.

Crianças brincam no meio da rua no 
Alto da Caieira, em Florianópolis/SC
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realizadas com a intenção de ocupar 
o tempo livre da população carente, 
mantendo-a em “áreas autorizadas 
das cidades”, tornando-a invisível 
aos demais moradores incluídos nos 
projetos de lazer das áreas “centrais”; 
iii) promovem a “docilidade” de jo-
vens e crianças que, ao se alienarem 
no seu lazer, são também alienados 
e impedidos de reivindicar do poder 
público outros de seus direitos mais 
elementares e legítimos.

No caso do Alto da Caieira, 
devido à carência de recursos finan-
ceiros da população; à dificuldade 
de mobilidade em relação aos bairros 
vizinhos, e à falta de investimentos 
em equipamentos públicos de lazer 
no local, os moradores costumam 
usufruir de seu lazer nas próprias 
moradias e na área minúscula dos 
lotes e regiões circundantes, dispu-
tando espaço com a baixa qualidade 
construtiva das ruas. E, quando os 
moradores buscam o lazer em contato 
com outros membros da comunidade, 
o fazem num espaço compreendido 
como um campo de futebol, o qual 
foi construído pelos próprios mora-
dores e encontra-se em condições 
precárias de uso desde sua criação, 
há cerca de vinte anos.

Na relação direta com elementos 
constituintes da qualidade de vida 
– noção que, como vimos no início, 
remete-nos inevitavelmente ao âm-
bito coletivo –, tocaremos aqui rapi-
damente em alguns aspectos da vida 
comunitária que, se não nos permi-
tem aprofundamento neste espaço de 
divulgação, podem ao menos incenti-
var estudos posteriores, que busquem 
abordar de forma mais aprofundada 
a relação entre qualidade de vida e 
lazer de nossas juventudes:

Ao mesmo tempo em que transformava espacialmente a cidade, a urbanização 
transformava também os modos de vida de seus habitantes ao regular a circulação e ao 
organizar locais específicos para cada atividade.

1 – Devido a conflitos com mora-
dores jovens de bairros circundantes, 
muitos jovens do Alto da Caieira não 
podem sair desse local, comprometen-
do inclusive o acesso aos estudos. A 
falta de dinheiro também proporciona 
o isolamento. Enfim, aos jovens está 
imposta uma condição que lhes de-
termina o estilo de vida – eles fazem 
apenas pequenas escolhas conforme 
o contexto lhes permite. Conforma-
dos, os moradores realizam práticas 
de lazer que não costumam superar a 
imitação do futebol nos moldes ofi-
ciais, mesmo que com equipamentos e 
vestimentas improvisados e inseguros.

2 – A poucos metros dali, em 
áreas em que a paisagem urbana 
muda sensivelmente, é possível vis-
lumbrar dezenas de equipamentos de 
lazer de melhor qualidade técnica e 
estética, confirmando que os inves-
timentos do poder público costumam 
ser empenhados em áreas de mora-
dores com maior poder aquisitivo, de 
reivindicação e de pressão.

	 Como educadores, a partir 
dessas constatações observadas em 
diálogo permanente com os mora-
dores, temos buscado desenvolver 
análises profundas a respeito de suas 
condições de vida e organização co-
letiva, visando à superação de seus 
problemas ligados ao lazer comuni-
tário. Partindo de estudos realizados 
sobre teóricos do urbanismo e do 
lazer, das observações e entrevistas 
em trabalho de campo e da análise 
crítica dos casos apresentados em 
diferentes cidades, nossas interven-
ções têm se pautado pela formação 
de consciência crítica dos moradores 
para que percebam o lazer como di-
reito conquistado e como elemento 
fundamental para obtenção da quali-

dade de vida, ressaltando-se, porém, 
que não se deve aceitar ofertas “ge-
nerosas”, impostas de cima para bai-
xo sem a devida análise crítica, nem 
se contentar com “qualquer coisa”.

Sinteticamente, relacionando o 
referencial teórico aqui apresentado 
com as vivências oportunizadas pela 
práxis desenvolvida junto a essa área 
específica – o Alto da Caieira –, é 
possível apresentarmos alguns pres-
supostos de nossos trabalhos com 
vistas a subsidiar outras intervenções 
nesse campo, considerando não ape-
nas o lazer em si, mas sobretudo a 
qualidade dos espaços públicos onde 
ele possa ser realizado.

Em primeiro lugar, trabalhar com 
área segregada requer muito cuidado 
para não criar falsas expectativas na 
população, pois é provável que esta 
já seja bastante descrente na atuação 
do poder público e nas promessas 
de colaboradores externos. Quando a 
área segregada é constituída em meio 
à ilegalidade e à falta de planejamen-
to, os aspectos da topografia e edifi-
cações pré-existentes são limitantes 
para grandes mudanças nos espaços 
públicos de lazer.

Nesse sentido, com vistas a uma 
intervenção mais condizente com a 
realidade, deve ser considerada a via-
bilidade financeira do poder público 
e o respeito à cultura local, devendo 
ser preservados ao máximo os traça-
dos elaborados pela população.

No que se refere à segurança 
pública, é preciso tentar a ocupa-
ção de espaços vazios, buscando 
dar novos atributos que estimulem 
a mobilidade e as apropriações dos 
moradores, contribuindo para evitar a 
permanência de atividades ligadas ao 
crime nesses locais.
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Não se pode confundir 
incentivo à criatividade com 
improviso permanente.

Como pressuposto principal, é 
necessário lembrar que quaisquer 
propostas de mudanças precisam ser 
discutidas com a comunidade, de 
preferência envolvendo sua participa-
ção em todas as fases de intervenção. 
É preciso prever alguma maneira de 
envolver os moradores no trabalho di-
reto com as obras a serem realizadas, 
tanto para que se considerem sujeitos 
de direitos, quanto para que tenham 
alternativas atuais ou futuras de 
geração de renda. Para que possam, 
enfim, imprimir suas marcas culturais 
naquilo que lhes pertence.

Considera-se mais importante 
o processo do que o produto da in-
tervenção. Dessa forma, é possível 
desenvolver processos educativos que 
problematizem os determinantes das 
condições de vida precária dos mora-
dores. 

Quanto ao lazer, essa é uma 
dimensão humana fundamental. Não 
se pode confundir incentivo à cria-
tividade com improviso permanente. 
Tendo como horizonte a conquista 
de autonomia e capacidade de or-
ganização comunitária, mesmo sem 
o investimento do poder público, 
algumas soluções podem ser imple-
mentadas diretamente pelos próprios 
moradores através, por exemplo, de 
mutirões de limpeza e “arrumação” 
do espaço de lazer, pressupondo-se a 
utilização de materiais apropriados e, 
também, o acompanhamento técnico 
na realização das obras. Em nossas 
experiências, é impressionante o 
poder de mobilização e a sabedoria 
da própria população para realizar 
obras de melhoria de interesse cole-

tivo. Impressiona ainda a valorização 
por eles atribuída aos técnicos que 
se dedicam a compartilhar de forma 
responsável seus conhecimentos, até 
de forma voluntária, em favor de suas 
causas.

Finalmente, é preciso notar que 
os espaços de lazer em regiões em-
pobrecidas têm funcionado também 
como pontos de encontro das comu-
nidades. Assim, o projeto arquitetô-
nico e urbanístico precisa não apenas 
focalizar as condições físicas do es-
paço de lazer, mas também urbanizar 
e qualificar as demandas sociais do 
bairro naqueles pontos específicos 
que visem a melhorias nas vias de 
circulação no entorno do principal 
espaço considerado – que, no caso do 
Alto da Caieira, é o campo de futebol. 
Dessa forma, o espaço de lazer pas-
sará a ser considerado como o centro 
irradiador de um sistema urbanísti-
co, criando uma Rede de Convívio 
e de Lazer com forte capacidade de 
agregação comunitária e permitindo, 
mesmo com as fortes contradições 
inerentes a todo processo de forma-
ção humana, que as características 
sedutoras do lazer possam entusias-
mar para as lutas coletivas, inclusive 
as que se referem às políticas públi-
cas relacionadas a essa dimensão da 
qualidade de vida.
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